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__________ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE MOURA​​​_________


- ACTA Nº 3 -


Aos vinte e dois dias do mês de Abril do ano de dois mil e cinco, no Salão Nobre do Edifício dos Paços do Concelho, teve lugar uma sessão ordinária da Assembleia Municipal de Moura, com a seguinte ordem de trabalhos:



1. Fiscalização dos Actos da Câmara;


2. Relatório e Contas do Exercício de 2004 do Município de Moura



3. 1ª Revisão ao Orçamento e 1ª Revisão às Grandes Opções do Plano


4. Proposta de extinção da Associação de Municípios da Margem Esquerda do Guadiana  (AMMEG)



5. Desafectação de parcela de domínio público para o domínio privado na Rua Nova das Flores em Amareleja


O Presidente da Assembleia Municipal, Joaquim José Fialho dos Santos procedeu à abertura da sessão após verificar a existência de quorum, eram vinte e uma horas e vinte minutos, tendo o Primeiro Secretário, Joaquim António Costa Garrido procedido em seguida à chamada, verificando-se a presença dos seguintes membros: 



Joaquim José Fialho dos Santos, Manuel António Vitorino Mestre, Francisco Correia Farinho, Rafael Francisco Lobato Rodrigues, Humberto Jorge Nixon Ramalho Martins, João António Ramos Dinis, Daniela Graça Engrola Monte, Maria Gertrudes Abrantes da Conceição, Francisco Alcântara Caldeira, Manuel Martinho Franco Lavaredas Bio, Conceição Rosado Bonito, José Joaquim Marques Chaparro, Luís Manuel de Matos Barradas, José Maria Camacho Pimpão, Joaquim António Costa Garrido, Carlos Manuel Barradas da Anunciação, Antónia Maria Rodrigues Carreteiro Franco, Ana Batista Tomé Castro Figueira, Carlos Alberto Costa Plácido, António José Pé-Curto Ramos, Manuel Cipriano Ramalho, António Paulino Valério, Isabel Sena Vaz Caldeira Balancho, Joaquim Augusto Caeiro Baptista, Francisco Paixão Baião, Rui Manuel Ramalho Almeida.
  


Não compareceram os membros Domingos Fernandes Garcia, José Manuel Torrado e Maria Papá Almeida Ferreira.




Em cumprimento do disposto no artº 48º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro, conjugado com o artº 38º do Regimento da Assembleia Municipal, compareceram ainda à sessão o Presidente da Câmara, José Maria Prazeres Pós-de-Mina e os Vereadores Carlos Jorge Garraz Valente Franco, Manuel Rúbio Baleizão e José Joaquim Fonseca de Oliveira.



Tendo o membro Joaquim António Costa Garrido ocupado o lugar de Primeiro Secretário por ausência de José Carlos Alhinha Bacalhau, foi designada para o lugar de Segunda Secretária a eleita do PS Maria Gertrudes Abrantes da Conceição.


  
FALTAS VERIFICADAS ÀS SESSÕES


De acordo com as justificações apresentadas por escrito, foram pela Mesa justificadas as faltas dos membros Domingos Garcia, do PSD e Maria Papá Ferreira, do PS,  à presente sessão (DOC.01/03)



APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA ACTA Nº 1, REFERENTE À SESSÃO ORDINÁRIA DE 25/02/2005


Foram solicitadas algumas correcções pelo membro Manuel Mestre, após o que a acta foi colocada à votação.



VOTOS A FAVOR – VINTE E CINCO



VOTOS CONTRA – ZERO



ABSTENÇÕES – ZERO


DELIBERADO, POR UNANIMIDADE, APROVAR A ACTA COM AS CORRECÇÕES INTRODUZIDAS.



 APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA ACTA Nº 2, REFERENTE À SESSÃO ORDINÁRIA DE 04/03/2005


Não se verificando intervenções a acta foi de imediato colocada à votação.



VOTOS A FAVOR – VINTE E DOIS



VOTOS CONTRA – ZERO



ABSTENÇÕES – TRÊS


DELIBERADO, POR MAIORIA, APROVAR A ACTA DA SESSÃO.


EXPEDIENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL


Foi presente listagem da correspondência expedida desde a sessão ordinária de 25/02/2005 até à presente data (DOC.02/03).



Foi também presente listagem da correspondência recebida durante o período de tempo supramencionado (DOC.03/03).



(Os membros Manuel Bio do PS e o Presidente da Junta de Freguesia da Póvoa de São Miguel, Rui Almeida, participaram da sessão a partir das vinte e uma horas e vinte e cinco minutos).


 



PERÍODO  DE ANTES DA ORDEM DO DIA



Foi dado início ao período que antecede a ordem de trabalhos durante o qual se verificou a intervenção do membro do PSD, José Chaparro, a qual se centrou em duas questões que considerou bastante importantes e positivas:



Em primeiro lugar saudou a Junta de Freguesia de Sto. Agostinho pela colocação de vasos de flores nas principais artérias da cidade, considerando esta iniciativa bastante interessante na medida em que vem promover uma tradição que sempre pertenceu à Cidade de Moura, lembrando o nome pelo qual esta cidade era conhecida (Moura das Janelas Floridas).



Em relação ao segundo aspecto positivo fez a seguinte intervenção que a seguir se transcreve:



“Quero realçar o trabalho que tem sido feito pelo meu amigo José Joaquim Oliveira em prol da recuperação do Cante Alentejano, em que a última iniciativa foi a gravação de um CD com a participação de crianças da Escola da Porta Nova, em que ele, prescindindo muitas vezes de horas de trabalho, de férias e dos seus tempos livres, tem lutado com a dignidade que se lhe conhece pela preservação de uma coisa que é a nossa própria memória colectiva.



Uma das coisas que digo em muitos sítios é que a memória colectiva começa a preservar-se pelos mais novos e é com trabalhos deste género que se chega lá”.



Na sequência desta intervenção  deixou em seu nome e no da bancada do PSD um cumprimento a este seu amigo e um louvor pelo trabalho que está a fazer pela manutenção das raízes e tradição do Concelho de Moura, considerando justas as palavras que lhe foram dedicadas na presente sessão.



O membro da CDU, Rafael Rodrigues apresentou uma declaração que tem a ver com medidas anunciadas recentemente pelo novo Governo, entre elas a Reforma da Administração Pública,  e que podem ter influência nos órgãos autárquicos (DOC.04/03).



Após a leitura do referido documento, terminou a sua intervenção salientando e congratulando-se pela passagem de mais um aniversário sobre a “Revolução de Abril”.



O membro do PS, Manuel Mestre, associou a Bancada do PS à intervenção do membro José Chaparro, acerca da iniciativa levada a cabo pela Junta de Freguesia de Santo Agostinho e também sobre o munícipe e Vereador da Câmara de Moura eleito pelo PS, José Joaquim Oliveira.



Este membro leu em seguida uma saudação ao 25 de Abril em nome do Partido Socialista (DOC.05/03).



Seguiu-se a intervenção do Presidente da Junta de Freguesia de Santo Agostinho, António José Ramos, que agradeceu a intervenção do membro José Chaparro no que se referia às palavras dirigidas à Junta de Freguesia. Contudo, não deixou de salientar que a manutenção das referidas floreiras é da responsabilidade da Câmara Municipal de Moura.



Não se verificando mais intervenções neste período, o Presidente da Assembleia deu início à ordem de trabalhos.



(O membro do PSD Humberto Nixon participou da  sessão a partir das vinte e uma horas e quarenta minutos).


ORDEM DO DIA

------------1 - FISCALIZAÇÃO DOS ACTOS DA CÂMARA
 

----------- Foi presente para apreciação informação do Presidente da Câmara sobre a actividade da Câmara Municipal desenvolvida desde a data da realização da última sessão ordinária da Assembleia Municipal, da qual constam em anexo para conhecimento os seguintes documentos (DOC.06/03):


· Relatório e Contas de 2005 do CEEPAL – Centro de Estudos e Promoção do Azeite do Alentejo;


· Plano de Actividades e Orçamento para 2005 da GESTALQUEVA;


· Relatório e Contas do Exercício de 2004 da GESTALQUEVA.



Neste ponto verificou-se em primeiro lugar a intervenção do membro José Chaparro pediu alguns esclarecimentos acerca da informação do Presidente da Câmara, designadamente: sobre a reunião com a BP Solar quis saber o ponto da situação e qual  a posição do novo Governo sobre todo o processo da Central Fotovoltaica; 



Relativamente à Herdade da Contenda perguntou que passos tem sido dados para resolver o diferendo entre o Ministério da Agricultura e a Câmara Municipal de Moura;  



No que se referia às Obras por Administração Directa, tendo como base a referência ao Edifício da Quinta de Santa Justa, perguntou ao Presidente da Câmara se sempre iria avançar a ideia da construção de um Jardim de Infância e de uma  Escola de Primeiro Ciclo naquela área uma vez que para o PSD trata-se de uma iniciativa importante que deveria vir a concretizar-se.



Seguiu-se a intervenção do membro Manuel Mestre que pediu ao Presidente da Câmara alguns esclarecimentos acerca do valor da tarifa para a energia fotovoltaica  tendo em conta que este lhe transmitiu na última sessão da Assembleia que esse valor seria de 0,37 € e, de acordo com uma recolha que fez na imprensa o valor apresentado era de 0,316 €. 



Este membro pretendeu também saber quando iria ser instalada a fábrica de painéis solares.




Lembrou que no Boletim Municipal referente aos meses de Maio e Junho de 2004 foi  transmitida a informação que os habitantes dos Quartéis iriam ser realojados ainda durante esse ano. Perguntou se foram, ou não e caso a resposta fosse negativa perguntou porquê.




Relativamente à ZPE Moura-Mourão-Barrancos referiu que com a saída do último Governo surgiram novos dados, tendo o Secretário de Estado revogado a supressão dos 3000 hectares. Pediu ao Presidente da Câmara que lhe confirmasse essa informação, nomeadamente se aquela área voltou à ZPE.



Por último perguntou qual o desenvolvimento que tem havido relativamente à construção de uma estrutura na Zona Industrial que não obedeceu ao recuo de cinco metros tal como as restantes.



O membro Rafael Rodrigues perguntou ao Presidente da Câmara qual o ponto da situação relativamente à candidatura ao Fundo de Coesão dos sistemas em alta de abastecimento de água e de saneamento e que medidas está a tomar a Câmara para reduzir os impactos que a seca irá provocar no Concelho de Moura.



Salientou o facto de a dívida da Câmara às juntas de freguesia ter reduzido substancialmente. Considerou este um aspecto bastante importante.



O Presidente da Câmara, antes de responder às questões colocadas sublinhou a importância das iniciativas que a Câmara vai realizar no âmbito das comemorações do 25 de Abril, sensibilizando os membros da Assembleia Municipal para a participação nos diversos eventos.




Salientou também a importância que iria ter a iniciativa que a Câmara iria promover na semana seguinte,  dias 28 e 29/04/2005, mais uma edição da MourAmbiente que iria desenrolar-se em torno das questões climáticas, dos recursos hídricos e da energia, na qual também era importante a participação dos membros da Assembleia Municipal.



Em relação a intervenção inicial do membro José Chaparro, em que este se congratulou com alguns acontecimentos que considerou importantes para a vida e dinâmica do Concelho de Moura, associou-se à referida intervenção considerando que os aspectos referidos demonstram que há de facto iniciativa no Concelho e que o mesmo não está estagnado, contrariando assim as opiniões mais pessimistas. Frisou que existe um conjunto de entidades que estão a esforçar-se para tornar Moura um Concelho cada vez melhor, entre elas a Junta de Freguesia de Santo Agostinho. 



Na sequência desta intervenção referiu um conjunto de indicadores e aspectos positivos que tem a ver com a dinâmica que existe no Concelho não obstante os problemas existentes.




Informou que a Câmara além de estar associada à referida iniciativa daquela Junta de Freguesia de Santo Agostinho, na manutenção das floreiras, também está envolvida na iniciativa levada a cabo de recuperar e  promover o Cante Alentejano, tendo recentemente colaborado modestamente ao contratar o Grupo para poder participar na iniciativa da Feira do Livro como forma de apoiar a publicação do CD, tal como tem apoiado outros CD’s que os diversos grupos do Concelho têm lançado.



Salientou em seguida  um acontecimento que considerou importante, sendo o mesmo mais uma audição do Conservatório Regional do Baixo Alentejo que tem em Moura um Pólo bastante importante.



Referiu também a inauguração do espaço-sede da Associação de Mulheres do Concelho de Moura com várias valências e a reabertura do Café Ideal, iniciativas que contribuem para a recuperação do património edificado do Concelho, e que são visíveis não só por parte da iniciativa pública, como também da iniciativa privada, referindo ainda o inicio das obras da nova sede do Clube Mourense de Pesca e Caça Desportiva que terá lugar numa antiga oficina emblemática do Concelho e que vai permitir a recuperação desse espaço.



Também sublinhou o facto de as duas equipas da Escola Secundária de Moura que participaram no Campeonato Regional de Voleibol em Infantis e Juvenis terem obtido o primeiro prémio e o apuramento para os campeonatos nacionais.



Por último sublinhou o êxito que está a ter a Feira do Livro deste ano, quer em termos de visitas e venda de livros, quer em termos das iniciativas de âmbito cultural que a envolvem nas quais tem havido bastante participação.



Salientou a abertura do Parque Infantil do Jardim Dr. Santiago acontecimento que também considerou importante.



Por último referiu que no próximo dia 24/04/2005 iriam fazer em conjunto com a Junta de Freguesia de Amareleja a abertura da Casa Mortuária, um importante equipamento.



Prosseguiu a sua intervenção dando resposta às questões colocadas informando sobre a BP Solar e o projecto da Central Fotovoltaica, que o objecto da reunião com aquela empresa foi a reafirmação por parte da BP do seu interesse na componente da central e na da unidade fabril. 



Em relação ao projecto da Central disse que neste momento não conseguia responder qual o valor da tarifa em vigor. Disse que a afirmação que fez  na última sessão da Assembleia Municipal era correcta baseada no Decreto-Lei 33-A/2005 no qual foi publicada uma formula que revelava que a tarifa seria de cerca de 0,38 €. Contudo na semana anterior foi publicada uma declaração de rectificação dessa fórmula que introduziu algumas alterações que vieram modificar o resultado final que neste momento é de cerca de 0,317 €. Informou que neste momento estão a decorrer reuniões entre a AMPER e a Direcção Geral de Geologia e Energia relativamente às quais prestou informações. Disse que enquanto todos os pormenores técnicos que envolvem este processo não estivesse resolvidos não poderiam responder à questão exacta de quando é que se instala a fábrica no Concelho.



Sobre a Herdade da Contenda, disse tratar-se de um problema com contornos políticos e como tal só poderia ter um tratamento a nível político. Disse que foi solicitada por parte da Câmara uma reunião com o Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas relativamente à qual ainda não obtiveram resposta. Disse ter conversado com o Secretário de Estado que tutela a Direcção Geral dos Recursos Florestais relativamente a esta questão no dia da visita do Primeiro Ministro José Socrates a Alqueva. Manifestou o interesse da Câmara em debaterem esta questão o mais breve possível e neste momento aguardavam uma resposta neste sentido.



Em relação ao edifício da Quinta de Santa Justa, informou que a intervenção que houve foi apenas para garantir a segurança daquele espaço. O projecto continua em elaboração através de uma arquitecta que tem um protocolo com a Câmara.



Ainda sobre a Central fotovoltaica, disse ter havido no período entre 1 e 15/01/2005 uma fase de abertura para candidaturas a novos PIPS. Foram pedidos cerca de setecentos megawats embora só estivessem disponíveis vinte e oito uma vez que antes desse período estavam já conversados ou atribuídos pedidos de informação prévia ou pontos de recepção na casa dos centos e vinte e dois e para os vinte e oito disponíveis foram pedidos os cerca de setecentos megawats, o que significa que a esmagadora maioria destes projectos não tem qualquer viabilidade de lhes ser atribuída a tarifa bonificada. Informou que o projecto da central de Moura está incluído nos cento e vinte e dois que já estão comprometidos.



 Em relação ao realojamento dos moradores dos Quartéis, disse ter havido um “deslize” em relação aos prazos previstos. Referiu que as obras das habitações e dos espaços comerciais estão concluídas e irá iniciar-se uma empreitada de arranjos exteriores na próxima semana, cujo prazo de execução é de cerca de trinta a quarenta e cinco dias. Desta forma prevê-se que o processo de realojamento pode vir a ocorrer durante o mês de Junho, tendo a Câmara já deliberado atribuir trinta e cinco das quarenta e duas habitações existentes.



Acerca da ZPE Moura-Mourão-Barrancos, foram informados através da comunicação social que o Secretário de Estado terá tomado a iniciativa de suspender a aplicação do Decreto-Lei aprovado no final do Governo do Engº Guterres e confirmado no princípio do Governo do Dr. Durão Barroso. Informou que esta nova alteração ainda não fora  publicada em Diário da República, pelo que essa área de cerca de três mil hectares continua fora daquela ZPE. Neste momento existe um litígio entre o Estado Português e a Comissão Europeia devido a essa questão e não sabem qual vai ser a evolução da situação relativamente a esse problema.



Relativamente à questão da construção que está recuada cinco metros disse ainda não ter qualquer informação para dar, pelo que essa informação seria dada oportunamente.



Sobre a candidatura dos sistemas intermunicipais de águas e saneamento, disse que a mesma ainda não seguiu para Bruxelas continuando a decorrer os contactos entre a Associação de Municípios do Litoral Alentejano e a Coordenação Nacional do Fundo de Coesão sobre este assunto. Prestou mais algumas informações acerca desta questão.



Em relação às medidas para combater a seca, disse que a Câmara está a intervir em diversas frentes explicando em pormenor os passos dados nesse sentido.



Em relação à observação feita sobre a diminuição das dívidas da Câmara às Freguesias teceu algumas considerações acerca deste assunto salientando a recuperação que houve em termos do nível de endividamento da Câmara a fornecedores.



O Presidente da Junta de Freguesia de Safara, Joaquim Batista, informou todos os membros da Assembleia que a Junta de Freguesia iria inaugurar o Parque de Merendas em Safara no próximo dia 01/05/2005, endereçando um convite a todos os membros da Assembleia que quisessem participar desta iniciativa . Referiu que este Parque foi uma iniciativa da Junta que contou com o apoio da Câmara Municipal na cedência do terreno e de alguns materiais e na elaboração do projecto.



O Presidente da Junta de Freguesia de Sobral da Adiça, António Valério,  colocou à Câmara algumas questões: Em primeiro lugar solicitou que lhe fosse feito o ponto da situação do projecto de substituição da rede de águas e da remodelação da Rede de Esgotos e qual o desenvolvimento que tem tido a questão das habitações destruídas pelas intempéries e a questão do projecto da Ribeira da Perna Seca.



Em segundo lugar falou sobre o problema dos lixos e entulhos que é sentido diariamente  no Sobral da Adiça. Disse que os entulhos tem sido depositados no canal da Ribeira da Perna Seca e caso venha a chover vão provocar uma situação de cheia. Salientou o ofício que remeteram para a Câmara no dia 11/06/2004, após um contacto com a Direcção Regional do Ambiente de Beja que lhes transmitiu que deveria ser a Câmara a solicitar autorização para utilização dos locais de deposição deste tipo de resíduos. Disse que até à data ainda não obtiveram qualquer resposta ao ofício  enviado frisando que este situação pode vir a ser de alguma gravidade.



Por último lembrou que foi feito um ofício à Câmara no dia 02/03/2004 para que, em conjunto com a Junta de Freguesia, fossem tomadas algumas medidas em relação aos acampamentos de famílias de etnia cigana na sequência do surto de hepatite A que ocorreu também nesta Freguesia. Perguntou se a Câmara já tinha feito alguma diligência nesse sentido.




O membro do PS,  Manuel Bio interveio na sequência da intervenção do Presidente da  Câmara acerca do valor da tarifa no âmbito do processo da Central Fotovoltaica alertando que a Câmara deveria ter em conta em primeiro lugar a opinião dos consultores da AMPER, que consideram que o projecto não é viável com aquele valor, ao invés de ter em conta a opinião dos consultores da Direcção Geral de Energia que na sua opinião “estão a tentar diluir os custos para pagar um valor menor pelo preço da energia”.



Em seguida entregou ao Presidente da Câmara um conjunto de fotografas de habitações existentes na Póvoa de São Miguel que não têm qualquer tipo de licenciamento relativamente às quais não tem conhecimento de qualquer medida da Câmara. Solicitou que o Presidente o informasse o que havia sido feito em cada uma dessas situações em termos de fiscalização. Citou os locais respeitantes às referidas fotos.



O membro Manuel Mestre disse que a Câmara deveria averiguar estas situações, de habitações sem licenciamento na Póvoa de São Miguel sem que fosse necessário essa informação ser prestada por um membro da Assembleia e só recorrer a este caso tivesse posteriormente algumas dúvidas.




Em seguida congratulou-se com a inauguração do Parque Infantil do Jardim Dr. Santiago relativamente ao qual tem ouvido opiniões bastante positivas. Salientou que a realização desta obra além de passar pelo executivo, passa também pela Câmara e pela Assembleia Municipal no seu conjunto, considerando tratar-se de um bom serviço prestado à população. 



  Em relação ao valor da tarifa da energia disse que a notícia publicada sobre a alteração ao valor tem a data de 16/03/2005 e tem como base o Decreto-Lei referido pelo Presidente, de 16/02/2005. Ou seja neste momento o valor é de 31, 6 cêntimos. Partilhou da opinião do membro Manuel Bio acerca desta questão referindo que esse aspecto tem de ser tido em conta e deve haver bastante ponderação no avançar deste processo. 



O Presidente da Câmara voltou a intervir começando por sublinhar  a importância do Parque de Merendas de Safara. 



Em seguida respondeu ao segundo grupo de questões colocadas referindo relativamente ao projecto de remodelação das redes do Sobral da Adiça a questão ainda não está resolvida porque existe uma situação pendente entre a Câmara Municipal de Moura e a CEL - a empresa que fez o estudo prévio, a qual tiveram dificuldades em contactar em determinada fase e enquanto não estivesse resolvida essa questão não poderiam dar sequência ao projecto. 



Sobre as habitações  do Sobral da Adiça para realojamento, disse que já foram efectuadas as escrituras e as casas entregues aos respectivos proprietários. No entanto foram levantadas algumas questões pelos novos proprietários relativamente aos equipamentos das habitações  que neste momento a Câmara está a tratar com a empresa que fez a construção para resolver essas situações.



Relativamente à Ribeira da Perna Seca, disse que a Câmara já recebeu o projecto referente à intervenção a efectuar tratando-se de um projecto com um valor elevado, explicando porquê, o qual estava neste momento a ser apreciado pelos serviços da Câmara. 



Relativamente à questão dos lixos e entulhos, disse que a Câmara, nesse momento não tinha condições para solicitar essa autorização uma vez que as imposições de natureza legal que são necessárias para depor o lixo são os aterros sanitários e esses aterros já existem não podendo ser criados mais. Em relação aos entulhos, disse que tinha de ser uma entulheira devidamente legalizada  a recolhê-los  e as exigências legais são as mesmas que são feitas para um aterro sanitário  o que torna inviável uma vez que há já entulheiras por todos os locais pretendidos. Referiu que a solução desse problema está a ser trabalhada pela AMALGA e passa pela criação de uma situação intermédia em colaboração com as Câmaras Municipais através da criação de pontos de colocação do entulho.



Sobre outra questão também focada pelo Presidente da Junta de Sobral da Adiça e que se prendia com os indivíduos de etnia cigana, disse que iria convocar brevemente este autarca para discutirem o assunto adiantando no entanto que a posição da Câmara. Disse que estando essas famílias num terreno que é propriedade de uma entidade (a Junta de Freguesia de Sobral da Adiça) situação que já não é recente, a Junta de Freguesia enquanto proprietária tem do direito e o dever de accionar os mecanismos à sua disposição para poder retirar de lá as famílias que considerar indesejáveis, não podendo exigir que seja outra entidade, neste caso a Câmara, para resolver a questão. Contudo disse que o orgão executivo do Município não fugirá às suas responsabilidades dentro daquilo que são as suas competências. 



Voltando à questão da Central Fotovoltaica, o Presidente da Câmara esteve presente na reunião onde foi feita a comparação dos dados apresentados pelos consultores da Câmara e pela Direcção Geral de Geologia e Energia no que se referia à rentabilidade do projecto. Tendo em conta que tem formação nessa área entende o que se está a falar e consegue avaliar o que está exagerado sob um ponto de vista e sob o outro, dando um exemplo. Não obstante concluiu que a preocupação que existe por parte da AMPER é garantir as condições necessárias para a viabilidade do projecto.



Em relação à fórmula publicada no Decreto-Lei 33-A/2005, reafirmou que  na data que referiu o valor da tarifa é de cerca de trinta e sete cêntimos e, posteriormente, introduzindo os dois parêntesis rectos na fórmula que resultam da declaração  de rectificação verifica-se após feitas as contas novamente que o valor é de 31,1. Disse ter uma folha de cálculo com as duas fórmulas que poderia fornecer posteriormente ao membro Manuel Mestre. Admitiu que o problema que se levanta em torno desta questão se poderá prender com o facto  de a Direcção de energia pretender logo com a primeira publicação do Decreto que a fórmula apresentada desse inicialmente o valor que veio dar mais tarde, de 31 cêntimos. 



Em seguida agradeceu ao membro Manuel Bio a colaboração com a Câmara através das fotografias facultadas  relativamente às habitações sitas na Póvoa de São Miguel. Lembrou que essas fotografias corresponderam ao desafio colocado ao membro da Assembleia Municipal, tendo como base as afirmações feitas por este membro no âmbito da questão em causa.



O Presidente da Junta de Freguesia de Sobral da Adiça voltou a intervir tendo como base o que foi dito pelo Presidente acerca da questão que envolve os indivíduos de etnia cigana, que considera que a junta pode accionar os mecanismos legais a que tem direito para resolver a situação que passam pelo contacto com a GNR para retirar do espaço em causa esses indivíduos. Nesse sentido leu o ofício que o Comandante da GNR dirigiu à Câmara Municipal, do qual possui uma cópia onde era referido que esta situação se agravou num período de maior afluência destes indivíduos nesta região fruto do início da época da apanha da azeitona, apenas no ano 2004. Ao contrário do que foi dado a entender pelo Presidente da Câmara, António Valério afirmou que antes de 2004 só estava nesse local uma família de cerca de três pessoas. Voltando a ler o ofício referiu que no final era informado que foi solicitado um parecer à entidade de saúde aguardando o Comando da GNR que o Proprietário do Terreno (a Junta) e a Câmara levem a cabo o processo de demolição das construções ilegais. Era referido ainda que “caso a Câmara entenda avançar para a demolição a GNR dará todo o seu apoio dentro das suas competências garantindo a segurança”. 



O Presidente da Junta disse ter dirigido à Câmara o ofício já citado tendo como base esta informação por parte da GNR. Teceu em seguida mais algumas considerações acerca deste assunto.



Na sequência das questões levantadas o membro Manuel Bio interveio solicitando ao Presidente da Câmara que lhe endereçasse uma informação acerca das habitações referidas dando conhecimento quais as que têm autos levantados e as que não têm.



Em resposta ao Presidente da Junta do Sobral da Adiça, o Presidente da Câmara referiu que logo que o autarca da Freguesia, na qualidade de representante do proprietário, recorresse  à GNR para retirar da propriedade as famílias de etnia cigana, a Câmara, procederia em seguida à demolição das barracas, ao que António Valério respondeu que de acordo com o ofício da GNR a Câmara tem de primeiro levantar os autos das barracas clandestinas para que a Junta e a GNR possam agir em seguida.  Prosseguiu a sua intervenção na sequência da afirmação feita considerando que fazia todo o sentido o procedimento ser seguido dessa forma, explicando porquê.



O membro Humberto Nixon perguntou ao Presidente da Junta de Freguesia de Sobral da Adiça, enquanto proprietário do terreno, tendo em conta o material usado na construção das barracas que leva alguns dias a montar o que foi feito pela Junta de Freguesia durante o tempo em que duraram essas construções.



O Presidente da Junta esclareceu que comunicou de imediato à GNR para que impedisse a construção dessas barracas o que tinha apenas um efeito temporário uma vez que as barracas eram demolidas e voltavam a ser construídas de uma forma mais consistente o que levou ao agudizar deste problema uma vez que a GNR entendeu a partir daí que não sendo simples barracas de lona deveria ser a Câmara a actuar em primeiro lugar.



Foi ainda dada a palavra ao Presidente da Câmara que afirmou que desde que é Presidente da Câmara, há sete anos que tem conhecimento da existência de barracas de indivíduos de etnia cigana  no espaço em causa, não concordando por isso com a versão do Presidente da Junta de que se trata de uma situação recente. 



Em seguida fez algumas considerações acerca desta questão no seguimento da posição por si defendida.



2 – RELATÓRIO E CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2004 DO MUNICÍPIO DE MOURA


Foi presente para apreciação o documento referente ao assunto em epígrafe (DOC.07/03).



A intervenção do membro Manuel Mestre acerca deste assunto teve como base o facto de todas as dúvidas e questões levantadas pelas várias bancadas na altura em que foi apreciado o Orçamento e as Grandes Opções do Plano para 2004 estão plasmadas no resultado do Relatório e Contas, ou seja tudo o que foi dito está referenciado nestes documentos. 



Referiu o facto de haver uma divisão entre acções não concretizadas e em concretização, dizendo que este procedimento não agrada ao PS explicando porquê. Deu  alguns exemplos concretos enunciando várias acções presentes no documento em apreciação.
 


Em relação ao PPI referiu o facto de a função mais concretizada ser a designada “Funções Gerais”. Ao passarem para as outras funções, à excepção de alguns casos pontuais como os arruamentos, considerou tratar-se de uma “situação deserta”. Deu também exemplos concretos do referido.



Disse que o mesmo se verificava na execução anual do PPI, concluindo que a execução anual foi de 31,59% de tal forma que a execução global foi de 17,21%, valores considerados bastante baixos. 
 


Concluiu a sua intervenção colocando à  Câmara algumas questões:  Na página 100 vem mencionado que o regime de execução de funções dos Vereadores José Oliveira, Carlos Calhau, Augusto Candeias e Amílcar Mourão é parcial, pretendeu saber se isso corresponde à verdade ou se é um lapso.



No que se refere aos contratos da Câmara Municipal (página 220), solicitou uma explicação, ou seja, se só figuram no documento os contratos que têm existência legal e estão em execução e se os que já foram concluídos já não aparecem.



 Concluiu a sua intervenção colocando em seguida algumas questões concretas em relação aos contratos, nomeadamente o que envolve o estudo de opinião sobre os eleitos, o respeitante ao contrato com Eduardo dos Santos Gomes e o contrato respeitante à empreitada de infra-estruturas eléctricas para intercepção giratória. Constatou não haver verbas imputadas aos mesmos.



Seguiu-se a intervenção do membro Rafael Rodrigues manifestando a concordância por parte da CDU relativamente ao documento apresentado pela Câmara . 



Salientou que se tratava de um documento esclarecedor em termos de introdução e apresentação e de haver a coragem política de assumir e fazer o ponto da situação relativamente a um conjunto de acções e projectos que ainda não foram possíveis concretizar por variadas razões.




Congratulou-se também pelas verbas distribuídas para as juntas de freguesia, o que considera uma opção política bastante importante de apoio à execução das actividades destes orgãos.




O Presidente da Câmara fez algumas considerações referindo que ao fazer-se este Relatório tem de ter-se em conta aquilo que se está a comparar. A  primeira parte, no que se refere às dez apostas, estas são incluídas numa parte do plano designada por linhas de desenvolvimento estratégico. Explicou que é em função daquilo que se afirma em termos de desenvolvimento estratégico que se definem as acções em concretização, concretizadas e não concretizadas. Prestou alguns esclarecimentos sobre questões em concreto referindo o documento apresentado no ano anterior como exemplo.




Em relação às questões concretas que foram referidas, esclareceu a dúvida acerca do regime de funções dos vereadores em regime parcial; Sobre a questão dos contratos, disse estarem todos incluídos à excepção do referente ao estudo de opinião, não sabendo esclarecer nesse momento o porquê de não estar enunciado uma vez que devia constar. Disse que iria ser feita essa correcção. Disse que poderiam entregar posteriormente uma cópia do estudo de opinião que a Câmara encomendou, aos principais grupos políticos representados na Assembleia Municipal.



Em relação ao outro contrato referido pelo membro Manuel Mestre, esclareceu que o mesmo ainda não está concluído por ter havido uma incapacidade da empresa em poder concluí-lo. Neste momento o mesmo vai ser encerrado uma vez que o empreiteiro não conseguiu concluir a obra, faltando ver o que é necessário em termos administrativos no que diz respeito aos valores em causa.



Sobre o terceiro contrato, referido em concreto pelo membro Manuel Mestre a razão pela qual não foram mencionados os números deve-se ao facto de o mesmo estar concluído e executado.



Não havendo mais intervenções o documento foi colocado à votação.



VOTOS A FAVOR – NOVE



VOTOS CONTRA – TREZE



ABSTENÇÕES – QUATRO



DELIBERADO, POR MAIORIA, COM NOVE VOTOS A FAVOR DA CDU, TREZE VOTOS CONTRA DO PS E TRÊS ABSTENÇÕES DO PSD E UMA DO PS, NÃO APROVAR O RELATÓRIO E CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2004 DO MUNICÍPIO DE MOURA.




DECLARAÇÃO DE VOTO DO PS ------------------------------------------------------


Manuel Mestre: “Todas as dúvidas enunciadas pelo Partido Socialista, aquando da discussão do Orçamento e das Grandes Opções do Plano para 2005, estão perfeitamente expressas no resultado do exercício.---------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------Não podemos, nem queremos, nesta fase fazer uma apreciação exaustiva dos documentos, pois tal conduziria, como conduziu em anos anteriores a um longo período de discussão que a ninguém aproveita. Assim, vamos abordar apenas alguns – poucos -   aspectos que justificam o nosso voto. Muito mais haveria a dizer mas ficamo-nos pelas considerações seguintes:-----------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------Apostas--------------------------------------------------------------------------------------------

-----------Como já afirmámos no ano anterior, não nos agrada a divisão em acções concretizadas, em concretização e não concretizadas. Aliás, numericamente as concretizadas perdem para qualquer das outras categorias (falando apenas em termos de número), mas o que mais nos intriga é a classificação “EM CONCRETIZAÇÃO”. Exemplifiquemos com as Apostas 1 e 2:------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------Aposta 1 ----------------------------------------------------------------------------------------------------Acções em concretização ----------------------------------------------------------------------

------------Remodelação da rede de águas e esgotos de Moura – conclusão e aprovação do projecto e lançamento do concurso público da primeira fase – estavam para a execução um milhão e trezentos mil euros (um milhão definitivo e trezentos mil euros não definitivo), não se gastou nem um tostão.-----------------------------------------------------------------------------------

------------Remodelação da rede de águas e esgotos de Sobral da Adiça – a mesma coisa que o anterior ( estavam oitocentos mil euros definidos e cento e oitenta não definidos), como não se gastou nenhum  destes euros, estamos muitíssimo longe da concretização  (não podemos aceitar que isto seja considerado em concretização).-------------------------------------------------

-------------Aposta 2-----------------------------------------------------------------------------------------

------------Prosseguir à aquisição de terrenos – onde? – vislumbrámos nos documentos alguma aquisição de terrenos ( muito pouca). Sabemos que pode ser erro nosso, mas o tempo de que dispomos para consulta dos documentos, também não podem obrigar-nos a mais.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------Plano Plurianual de Investimentos  - de referir que o objectivo Funções Gerais foi o mais executado de todos mas não contribui para a execução de obras consideradas de investimento. Talvez justifique, em parte, o que pertence o recorde de 2005.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------A generalidade das acções, para além das indicadas anteriormente, e uma outra avulsa no restante PPI, têm níveis de execução significativamente baixos.------------------------

-----------Execução Anual do PPI – parte importante dos projectos não foram iniciados, outros foram-no com uma taxa de execução baixíssima. Globalmente a execução anual foi de 31,59% e a global de 17,21%, valores extremamente baixos.----------------------------------------

------------Por tudo isto não podemos aprovar os documentos”.-------------------------------------


3 – 1ª REVISÃO AO ORÇAMENTO E 1ª REVISÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO 


Foi presente para apreciação o assunto em epígrafe.



O membro Manuel Mestre interveio referindo que no entender do PS,  esta proposta pretende restaurar o documento “Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2005” que foi reprovado pela Assembleia Municipal. Disse que não concordavam com esse procedimento e nesse sentido requereu ao Presidente da Assembleia,  em nome da bancada do PS, para retirar este documento da Ordem de Trabalhos.



O Presidente da Câmara chamou a atenção da Assembleia que compete a este orgão aprovar ou rejeitar  em matéria orçamental as propostas que a Câmara lhe faz, ou seja, a Assembleia tem de dar uma resposta à Câmara relativamente à proposta apresentada. Adiantou ainda que o orgão deliberativo se decidir retirar este documento da ordem de trabalhos está a demitir-se das suas responsabilidades legais.



 O Presidente da Assembleia disse que iria ser votado o requerimento apresentado pelo PS e,  em função do resultado será votado o ponto em apreciação.



VOTAÇÃO DO REQUERIMENTO APRESENTADO PELO PS PARA RETIRAR DA ORDEM DE TRABALHOS O DOCUMENTO EM APRECIAÇÃO:



VOTOS A FAVOR – TREZE



VOTOS CONTRA – DOZE 



ABSTENÇÕES – UMA



DELIBERADO, POR MAIORIA, COM TREZE VOTOS A FAVOR DO PS, DOZE VOTOS CONTRA DA CDU E DO PSD E UMA ABSTENÇÃO DO PS, RETIRAR DA ORDEM DE TRABALHOS A PRIMEIRA REVISÃO AO ORÇAMENTO E A PRIMEIRA REVISÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO.

-------------DECLARAÇÃO DE VOTO DA CDU----------------------------------------------------

-------------Rafael Rodrigues – “queremos manifestar o nosso desagrado em relação ao facto de a Assembleia não assumir as suas funções, não assumir as suas competências e, por essa via, retirar um ponto da ordem de trabalhos que contem um conjunto de acções em concreto que muito iriam melhorar a qualidade de vida e os projectos de desenvolvimento do Concelho de Moura. Fica assim claro os obstáculos que o Partido Socialista quer criar à continuidade e à execução de alguns projectos”.-----------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
--------------DECLARAÇÃO  DE VOTO DO PSD --------------------------------------------------

--------------Humberto Nixon – “O PSD assumiu a posição de que o documento não deveria ser retirado na medida em que contemplava alguns aspectos que para nós são importantes, como por exemplo, o associar à nova Zona Industrial de Moura Técnopolo e a possibilidade de a mesma levar ainda este ano algum avanço. Entre este e outros pormenores levaram o PSD a entender que o documento não deveria ser retirado”.-----------------------------------------------------DECLARAÇÃO DE VOTO DO PS------------------------------------------------------

-------------Manuel Mestre – “O Partido Socialista só pediu para que o documento saísse da ordem de trabalhos porque era  a reposição completa de um documento que já foi reprovado por esta Assembleia Municipal, ou seja, era  a reposição do documento de dois mil e quatro com as acções de dois mil e cinco.------------------------------------------------------------------------

------------Reconhecemos que há algumas medidas e acções que podem ser interessantes e dizemos à Câmara que essas acções, pontualmente, podem ser consideradas e nós podemos, eventualmente, aprová-las. Agora, todas as acções de dois mil e cinco que constavam no PPI e no Orçamento para dois mil e cinco, nós não podemos aprovar porque aí cairíamos numa imensa contradição a que não nos queremos sujeitar.”-----------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

4 – PROPOSTA DE EXTINÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA MARGEM ESQUERDA DO GUADIANA (AMMEG) 


Foi presente para apreciação proposta da Câmara Municipal para extinção, por dissolução, da Associação em epígrafe (DOC.08/03).



Não havendo intervenções a proposta foi colocada à votação.



VOTOS A FAVOR – VINTE E SEIS 



VOTOS CONTRA – ZERO 



ABSTENÇÕES – ZERO



DELIBERADO, POR UNANIMIDADE, APROVAR A EXTINÇÃO, POR DISSOLUÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA MARGEM ESQUERDA DO GUADIANA (AMMEG).



5 – DESAFECTAÇÃO DE PARCELA DE DOMÍNIO PÚBLICO PARA O DOMÍNIO PRIVADO NA RUA NOVA DAS FLORES EM AMARELEJA 


Foi presente para apreciação proposta da Câmara Municipal para a desafectação de parcela de domínio público para o domínio privado do prédio sito na Rua Nova das Flores em Amareleja (DOC.09/03).



Não havendo intervenções a proposta foi colocada à votação.



VOTOS A FAVOR – VINTE E SEIS 



VOTOS CONTRA – ZERO 



ABSTENÇÕES – ZERO



DELIBERADO, POR UNANIMIDADE, APROVAR A DESAFECTAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO PARA O DOMÍNIO PRIVADO DE UMA PARCELA DE TERRENO SITA NA RUA NOVA DAS FLORES, EM AMARELEJA.



APROVAÇÃO EM MINUTA


A fim de produzir efeitos imediatos e de acordo com o disposto no nº 3 do artº 92º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, conjugado com o nº 6 do artº 44ºdo Regimento da Assembleia Municipal, foi deliberado por unanimidade aprovar em minuta o texto das deliberações referentes aos pontos números dois a cinco da ordem de trabalhos: (DOC.10/03).



PERÍODO RESERVADO AO PÚBLICO


Não se verificaram intervenções.



TERMO DA SESSÃO


Não havendo mais assuntos a tratar foi pelo Presidente, Joaquim José Fialho dos Santos, encerrada a sessão eram onze horas e trinta minutos.



Para constar e devidos efeitos foi por mim, Assistente Administrativa Principal da Câmara Municipal de Moura, lavrada a presente acta sob a responsabilidade do Primeiro Secretário, Joaquim António Costa Garrido, a qual vai ser presente à sessão seguinte com vista à sua aprovação e assinatura pelo Presidente, pelo Secretário e pelos restantes membros da Assembleia que desejarem fazê-lo.




 PRESIDENTE:




SECRETÁRIO:    _______________________________________________
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